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PROJETO DE LEI Nº.   11.695  

Altera a Lei 5.894/02, que criou o Instituto de Previdência do Município
de Jundiaí-IPREJUN, para revisar os percentuais das contribuições

mensais compulsórias dos órgãos da Administração Direta e Indireta e da
Câmara Municipal e do deficit técnico; e revoga dispositivos da Lei

7.731/11, correlata.

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, Estado de São Paulo,

faz saber que em 09 de dezembro de 2014 o Plenário aprovou:

Art. 1º - A Lei Municipal nº 5.894, de 12 de setembro de 2002, passa a vigorar com

as seguintes alterações:

“Art. 78 – (...)

(...)

II - a contribuição mensal compulsória da Administração Direta, Indireta e da Câmara

Municipal, no percentual de 14,33 (quatorze inteiros e trinta e três centésimos por cento) da

folha de pagamento dos servidores ativos, inclusive sobre Abono Anual;

(...)”  (NR)

“Art. 92 – (...)

(...)

§ 2º - Para a cobertura do “déficit” técnico apurado em cálculo atuarial do ano de

2013, data base 31 de dezembro de 2013, o  Poder  Executivo  Municipal, suas Autarquias e

Fundações e o Poder Legislativo Municipal, a partir do exercício de 2015, deverão proceder ao

recolhimento de  contribuição  adicional, incidente sobre o total da folha de  pagamento dos seus

respectivos servidores ativos efetivos, no período de 28 (vinte e oito) anos, na forma seguinte:



(Autógrafo PL 11.695 – fls. 2)

ANO PERCENTUAL DA FOLHA DE PAGAMENTO

2015 6,00%

2016 7,06%

2017 8,12%

2018 9,19%

2019 10,25%

2020 11,31%

2021 12,37%

2022 13,43%

2023 14,49%

2024 15,56%

2025 - 2043 16,00%

(...)” (NR)

Art.2º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Fica revogado o art. 2° “caput” e §§1°, 2° e 3° da Lei Municipal nº 7.731, de

12 de setembro de 2011.

CÂMARA MUNICIPAL DE JUNDIAÍ, em nove de dezembro de dois mil e catorze

(09/12/2014).

GERSON SARTORI
Presidente 

 /cm


	PROJETO DE LEI Nº. 11.695

